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LEt No. 1.'t61, D824DÉ ABRIL DE 2009

lNsrtrur o ,,pRoGRAttA ooe nemÊotos,

DoE vlDA" É oÁ ournas pnovloÊxcns.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGIARA.MT, MA)( JOEL

RUSST,

Faço saber que a Câmara dos Vereadores do MunicÍpio aprova

e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica instituÍdo, no Município de Jaciara, o "Programa Doe

Remédios, Doe Vida", com o objetivo de captar doaçôes de medicamentos,

especialmente junto à população local, e promover sua distribuição por meio do

Poder Público.

Art. 30 - O Programa instituÍdo por esta Lei será acompanhado de um

amplo esforço de educação pela doação de medicamentos, a ser executado

em longo prazo pelo Poder Público junto à sociedade, com campanhas

regulares de estímulo e conscientização.

i
1
I

CAPíTULO t

Disposições gerais

Art, 20- Para os fins desta Lei, adota-se o mesmo conceito de

medicamento utilizado pela legislação federal, pelo Ministério da Saúde e pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, representado

especialmente pelo fármaco produzido industrialmente, na observância de

procedimentos avançados de controle, segurança e normalização.
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Art. 40 - O Poder Público Municipal procederá periodicamente o

levantamento estatístico da participação popular na doação de medicamentos,

a Íim de fomentar as polÍticas previstas no artigo antecedente.

Parágrafo únlco - Os dados mencionados neste artigo serão

amplamente disponibilizados à sociedade para Íins de pesquisa, inclusive por

meio da rede mundial de computadores - lntemet.

CAPÍTULO II

Das doações

AÉ. 60 - Podem participar do Programa, na qualidade de doadoras,

pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado com ou sem fins

lucrativos, nestas incluidas associa@es, cooperativas, sindicatos, entidades

intermunicipais, paraestatais e outros entes públicos.

Parágrafo único - É especialmente promovida a participação no

Programa de profissionais, clÍnicas e consultórios médicos que recebam

amostras grátis de medicamentos das respectivas indústrias, laboratórios e

distribuidores.

AÉ. 70 - Podem ser doados, ao Poder Público Municipal, medicamentos

indicados nos tratamentos de quaisquer doênça, ainda que:

I - desacompanhados de bula;

ll - desacompanhados de caixa de acondicionamento;

lll - desacompanhados de nota fiscal de aquisição;

AÉ. 50 - A coleta e distribuiçáo de medicamentos têm como princÍpios a

solidariedade,aseguíEnça,aigualdade,aimpessoalidade,acontinuidade,ea

gratuidade.

lV - parcialmente consumidos.
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Parágrafoúnlco-OPoderPúblicoMunicipaldiligenciará,porocasião

das distribui@es, para que os medicamentos não apresentem as limitaçÕes

previstas nos incisos I e ll deste artigo.

Art. 8o - Não podem ser acêitas a doa@s de medicamentos nas

seguintes circunstâncias:

| - adulterados;

ll - com eficácia comprometida, propositada ou despmpositadamente;

II - que não tenham efeito cientiÍicamente comprovado no tratamento de

doença especlfica;

lV - que estejam na lista poibitiva do Ministério da Saúde ou da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

V - com prazo de validade expirado;

Vl - com embalagem quebrada' trincada, violada ou posta de qualquer

outra fonna que inspire falta de higidez do conteúdo.

Parágrafo único - Além das situações acima previstas' podem ser

recusadas doações de medicamentos por outras questões técnicas e de

segurança, devidamente apuradas pelo agente público incumbido de fiscalizar

o recebimento de medicamentos.

AÉ'90.Asdoaçõesdemedicamentosrealizadasporpessoasjurldicas'

seja qual for sua qualificaÉo legal' são reduzidas a termo'

§ ío- O termo de doação referido no caput é pr&moldado pelo Poder

público Municipal, e contém, necessariamente, os nomes e a quantidade dos

medicamentos doados, a data da doação e a identificação do doador'
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§ 2o - A formalidade prevista no caput pode ser dispensada quando

houver doação de pequenos lotes de medicamentos' ou quando

circunstâncias assim o permitirem.

AS

AÍt.íoo-Asdoaçóesrealizadasporpêssoasflsicasnãonecessitamde

documentação, salvo quando de quantidade signiÍicativa, ocasião em que será

adotada a formalidade prevista no artigo antecedente.

§ ío- Quando da doação, é exigido do respectivo doador que Íirme um

termo de responsabilidade quanto ao conteúdo do medicamento, sob as penas

da lei, o qual ficaÉ arquivado junto ao órgão recebedor.

§ 2o- O termo referido no parágrafo antecedente é pré-moldado pelo

Poder Público MuniciPal.

AÉ. 11 - Se, após a doação, o medicamento doado é considerado inapto

porquestõestécnicas,éeledestruídopelopróprioPoderPúblico'
independentemente de comunicagão ao doador.

CAPITULO lII

Da distribuição de medicamentos

Aft. 12 - A distribuição de medicamentos do Programa hora criado por

esta Lei é feita pelo Poder Público Municipal, possibilitada a colaboraçâo por

entidades assistenciais instaladas no MunicÍpio, assim reconhecidas pela

Administração Pública.

Parágrafo únlco - A participação de entidades assistenciais na

distribuição de medicamentos tem caÉter complementar e observa às normas

estabelecidas nesta Lei, facultado à Administração Municipal Íiscalizar seu bom

cumprimento em qualquer momento.
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Art 14 - Os pontos de distribuição de medicamentos devem ser

facilmente identificáveis pelo público em geral, recomendando-se a utilização

ostensiva de elementos visuais, além da propagação por meio da imprensa

escrita e falada.

Art. '15. - A distribuição de medicamentos doados pode ser feita,

concomitantemente, com a distribuição de medicamentos intactos, pelo Poder

Público, não sendo exigido informar que o medicamento a ser distribuido foi

doado.

PaÉgrafo únlco - Em qualquer caso, não será informado ao

destinatário do medicamento o nome ou caracterlsticas de identificação

pessoal daquele que o doou.

AÍt. 16 - A distribuição de medicamentos ao público depende, conforme

o caso, da apresentação de receituário médico.

GAPITULO lll

Das disposiçóes finais e transltórias

AÉ. í3 - Até a efetiva distribuição, os medicamentos recolhidos são

acondicionados, transportados e manuseados com segulança e

responsabilidade, de forma a que não seja perdido o efeito prático inerente a

eles.

PaÉgrafo único - É admitida a distribuição de medicamentos, em

grandes quantidades, a uma só pessoa física, ou entidade assistencial, caso

em que deve ser comprovada particularmente a destinação por meio de

receituário médico.
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Art. 17 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, por Decreto'

No prazo máximo de 90 (noventa) dias, estabelecendo, especialmente, as

atribui@es dos órgãos da Administraçáo Direta no tocante à coleta e à

distribuição de medicamentos, havendo , ainda, a possibilidade da participação

no Programa de entidades assistenciais.

Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito,

Em 24 de abril de 2009.

MAX J LR sst
Prefe Municipal

DESPACHO: Sanciono a presente Lei sem

ressalvas

Registrada e publicada de acordo com a legislaçáo

vigente, com a Ílxação nos lugares de costume, estabelecidos por Lei

Municipal. Data SuPra.

.J

\*h"U
\er.tatà Municipal



JUSTIFlCATIVA

O presente Projeto de Lei visa introduzir e regulamentar uma questão

importante na busca pela saúde da população local: a doação de

medicamentos.

Já adotada em diversos outros confins, e igualmente regulamentada por

meio de lei, a prática da doação de medicamentos é muito importante na

consecução dos objetivos primazes ao Estado Democrático de Direito, servindo

em muito aos interesses básicos da sociedade.

A prática - e a Lei gue se espera aprovar - consagra o intuito humanista

e solidário inerente a toda organização humana, mas que, no MunicÍpio de

Jaciara, tem especial enfoque. DaÍ a necessidade de aproveitamento do

potencial aqui existênte, como oportunidade de grande valor.

A implementação do Programa aqui abordado é simples. Os dispositivos

da Lei são compreensÍveis, mêsmo as minúcias, visando inclusive uma

implementação mais justa e coordenada pelo Poder Público Municipal.

Visa-se aqui criar uma verdadeira polltica de doação de medicamentos

aos órgâos públicos, para que a sociedade tenha refrisada a imagem do Poder

Público como coordenador histórico da promoção da saúde. Os dispositivos do

Capttulo l, quando não estabelecem deÍinições gerais, inclusive ordenam ao

Poder Público levantar informa@es sobre a participação popular no Programa,

com vistas ao caráter histórico de sua implementação.

§--aOE!ras-_SE!q!As poderiam ser melhor

RECEBIDO Eh,
Ol I O,l lboq

grátis de medicamentos. Ta

9Ar^e UX CIPAL DE JAC IA R

I

No CapÍtulo ll é regulamentada a colheita de doações, frisando-se o

caráter universal da participação dos doadores. Não pode ser esquecida a

importante oportunidade de colheita de medicamentos junto a profissionais,

clÍnicas e consultórios médicos, os quais, conÍorme ensinamento da prática,

geralmente recêbem de laboratórios e seus distribuidores várias amostras



aproveitadas quando sua distribuição fosse autorizada ao Poder Público,

mediante, é claro, concordância dos respectivos proÍissionais.

As demais regras dispostas no Capítulo ll guardam relação com os

medicamentos que podem ê os gue não podem ser aceitos à doação. A regra

do artigo 60 visa dar uma certa elasticidade à coleta, cabendo à Administração

suprimir a simples falta, por exemplo, de bulas e caixas para

acondicionamênto. A regra do artigo 70 aborda a segurança na coleta,

impedindo que doações de medicamentos ineÍicazes ou prejudiciais seja

perfectibilizada.

Os artigos do CapÍtulo lll do Projeto guardam relação à distribuição, que,

de resto, é feita há muito tempo pelo Poder Público, no que pertine aos

medicamentos intactos. Detalhe especial é o do artigo í2, parágrafo único, que

visa impedir que o beneficiário crie relação direta de vÍnculo com o doador,

propósito alheio ao Programa que visa se instituir.

Portanto, sentimo-nos devidamente albeqados para propor o

presente Projeto de Lei, contando desde já com a sempre pronta disposição

dessa Casa em apreciar as proposituras de iniciativa deste Poder, para

apreciáJo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Em 02 de abril de 2009.

i"1
sstMAX

Prefe
EL RU

Municipal

Ao ensejo, renovo aos membros dessa Casa meus protestos

de elevado apreçp e distinta consideraçáo.



'lnstitui o Programa "Doe Remédios, Doe Vida"

e dá outras providências'.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JACIARA.MT, M§( JOEL

RUSSI, no uso de suas atribuiçÕes legais, faz saber a todos os habitantes do

Municlpio, que a Câmara de Vereadores aprovou e, ele sanciona, a seguinte

Lei:

Art. 1(,. Fica instituÍdo . no Município de Jaciara , o Programa "Doe

Remédios, Doe Vida', com o objetivo de captar doações de medicamentos,

especialmente junto à população local, e promover sua distribuição por meio do

Poder Público.

Art. 20. Para os Íins desta Lei, adota-se o mesmo conceito de

medicamento utilizado pela legislaçâo federal, pelo Ministério da Saúde e pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, reprêsêntado

espscialmente pelo fármaco produzido industrialmente, na observância de

procedimentos avançados de controle, segurança e normalização.

y"' ''l"
Art.30. O Programa instituldo nêsta Lei seÉ acompanhado de um amplo

esforço de educação pela doaÉo de medicamentos, a ser executado em longo

prazo pelo Poder Público iunto à sociedade, com campanhas regulares de

estÍmulo e conscientização.

PROJETO DE LEI NO. 22,OEO2 DE ABRIL, DE 2OO9

CAPiTULO I

Disposlçóes gerais



Art. 4o. O Poder Público Municipal procederá /o levantamento êstatístico

periódico da participação popular na doação de medicamentos, a fim de

fomentar as polÍticas previstas no artigo antecedente.

Parágrafo único - Os dados mencionados neste artigo serão

amplamente disponibilizados à sociedade para Íins de pesquisa, inclusive por

meio da rede mundial de computadores - lntemet.

1n.'..

Art. 5o. A coleta e distribuição de medicamentos terá como princlpios a

solidariedade, a segurança, a igualdade, a impessoalidade, a conünuidade, e a

gratuidade.

CAPÍTULO It

Das doaçóes

(o "'AÍt. 60. Poderão participar do Programa, na qualidade de doadoras,

pessoas fÍsicas e jurÍdicas de direito público e privado, incluindo empresas,

associações, cooperativas, sindicatos, entidades intermunicipais, paraestatais e

outros entes públicos.

PaÉgrafo único - Será especialmente promovida a participação no

Programa de proÍissionais, clÍnicas e consultórios médicos que recebam

amostras grátis de medicamentos das respectivas indúsÚias, laboratórios e

distribuidores.

, i,..,,.,
Art. 70. Poderão ser doados ao Poder Público Municipal medicamentos

indicados ao tratamento de qualquer doença conhecida, inclusive aqueles:

| - desacompanhados de bula;

ll - desacompanhados de caixa de acondicionamento;

lll - desacompanhados de nota Íiscal de aquisiçâo;

lV - parcialmente consumidos.

Parágrafo único - O Poder Público Municipal diligenciará para que,

quando da distribuição, os medicamentos não apresentem as limitaçÕes

previstas nos incisos I e ll deste artigo.

Art- 8o. Não

circunstâncias:

.tt '

6erá aceita / doação de medicamentos nas seguintes



I - adulterados;

ll - com eficácia comprometida, propositada ou despropositadamente;

lll - que não tenham eÍeito cientificamente compÍovado no tratamento

de doença especÍfica;

lV - que estejam na lista proibitiva do Ministério da Saúde ou da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

V - com prazo de validade expirado;

Vl - com embalagem quebrada, trincada, violada ou posta de qualquer

outra forma que inspire falta de higidez do conteúdo. 
t._ c./...

Parágrafo único - Além das situaçôes acima previstas, pbderá ser

recusada d doad*o de medicamentos por outras questões técnicas e de

segurança, devidamente apuradas pelo agente público incumbido de Íiscalizar

o recebimento de medicamentos.

Art. 9o. As doações de medicamentos realizadas por pessoas jurÍdicas,

seja qual for sua qualificação legal, serão reduzidas a termo.

§ 1o. O termo de doação referido no caput será prêmoldado pelo Poder

Público Municipal, e conterá, necessariamente, os nomes e a quantidade do

medicamento doado, a data da doação e a identificação do doador.

§ 2'. A formalidade prevista no caput podeÉ ser dispensada quando

houver doação de pequenos lotes de medicamentos, ou quando as

circunstâncias assim permitirem.

Art. 1Oo. As doa@es realizadas por pessoas fÍsicas nâo necessitarão de

documentação, salvo quando de quantidade signiÍicativa, ocasião em que será

adotada a formalidade prevista no artigo antecedente.

§ 10. Quando da doação, será exigido do respectivo doador que Íirme

um termo de responsabilidade quanto ao conteúdo do medicamento, sob as

penas da lei, o qual ficará arquivado junto ao órgão recebedor.

§ 2o. O termo referido no parágrafo antecedentê será prêmoldado pelo

Poder Público MuniciPal.



CAPÍTULO lII

Da dlstrlbulção de medlcamentos

Art. 12. A distribuição de medicamentos do Programa criado nesta Lei

seÉ feita pelo Poder Público Municipal, possibilitada a mlaboração por

entidades assistenciais instaladas no MunicÍpio, assim reconhecidas pela

Administração Pública.

ParágraÍo único - A participação de entidades assistenciais na

distribuição de medicamentos terá caÉter complementar e observaÉ às

normas estabelecidas nesta Lei, facultado à Administração Municipal fiscalizar

seu bom cumprimento em qualquer momento.

Art. 13. Até a efetiva distribuição, os medicamentos recolhidos deverão

ser acondicionados, transportados e manuseados com segurança e

responsabilidade, de forma a que não seja perdido o efeito prático inerente.

Art. í4. Os pontos de distribuição de medicamentos devem ser

facilmente identificáveis pelo público em geral, recomendando-se a utilização

ostensiva de elementos visuais, além da propagação por meio da imprensa

escrita e falada.

Art. 15. A distribuição de medicamentos doados podeÉ ser feita

concomitantemente com a distribuição de medicamentos intactos pelo Poder

Público, não sendo exigido informar que o medicamento a ser distribuído foi

doado.

Parágrafo único - Em qualquer caso, não será informado ao destinatário

do medicamento o nome ou caracterÍsticas de identiÍicação pessoal daquele

que o doou.

Art. 11. Se, após a doação, o medicamento doado for considerado

inapto por questões técnicas, será destruldo pelo próprio Poder Público,

independentemente de comunicação ao doador.



Art. 16. A distribuição de medicamentos ao público dependerá, conforme

o caso, da apresentação de receituário médico.

PaÉgraÍo único - Será admitida a distribuição de medicamentos em

grandes quantidades para uma só pessoa ÍÍsica ou entidade assistencial, caso

em que deverá ser compovada particularmente a destinação por meio de

receituário médico.

CAPITULO III

Das disposlçÕes flnals e transitórias

Art. '17. O Poder Executivo regulamentaÉ a presente Lei, por Decreto.

no pÍErzo máximo de 90 (noventa) dias, estabelecendo especialmente as

atribuições dos órgãos da Administração Direta no tocante à coleta e

distribuição de medicamentos, além da possibilidade de participação no

Programa de entidades assistenciais.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 18. Esta lei entra em vigor, na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Em 02 2009.

MAX
Municipal



ESTADO DE MATO GROSSO

REUNI ÃO CONJUNTA _ RI IO3

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de gg)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAçÃO.
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE.
coMrssÃo DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCTAL E TRABALHO.

PARECER

SUBSTITUTIVO AO PROJETO D E ABRIL DE 2OO9 DO
EXECUTVO.

nrlarónro
RELATOR: SEBAS O CARLOS E ALMEIDA

II _ CONCLUSÕTS OO RELATOR

A matéria está observando a técnica Legislativa e é constitucional e legal. Quanto ao

mérito, face ao acima exposto, é opoúuna e conveniente, merecendo a aprovação.

----\
/

N" 22, DE 02

h.E Jruca. llOI - Crnio. CEP rf.f2om - à. Fo.tol dg. JocloÍq - fÍ- Füe (óôl !a6I-ló79/ l0E0 - ttÍÍ: (ó) t4ól-3090 - E-Íno* cÍÍl(r€I,rp.ccn.bÍ

I _ EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA EM EXAME

O Projeto de ki acima indicado tem como Íinalidade a instituição do "Programa Doe

Remédios, Doe Vida". E uma iniciativa interessante e de grande alcance social, posto que

possibilita aos munícipes, de um lado fazer doações que muito contribuíram com aqueles

necessitados; a estes, além do objetivo de grande valia, terão a oportunidade e a sensibilidade
de descobrirern e estaÍ contando com a solidariedade e generosidade de seus co-irmãos
jaciarenses. Tais atitudes sensibilizarão e, mais que isto, enaltecerão os espíritos, quando

ambas as sensações estarão a provocar sentimentos de satisfação e imensa alegria, numa

sublime integração com Criador.



São as conclusões do Relator.

Sala das Sessões ea ld

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gg)

VE T OS DE ALMEIDA
Presidente da CCJR e Relator

III _ DECISÃO DAS COMISSÕES

As Comissões, reunidas nesta data infr4 após a apreciação do Relatório elaborado,

passam à votação:

Pela Ordem

VOTOS:

Com as minhas

S DE ALME A
PRESIDENTE DA CCJR E RELATOR

-'/fu2fu-
VEREÂDOE.CLOVES PEREIRA DA SILVA
VICE.PRESIDENTE DA CCJR E PRESIDENTE DÀ CSPST

Ruq Jurucá. I SOI - CcÍ|ho - CtP 78.!20-000 . Cx. Poslol 49 - JocloÍo - ilT - toíra: (óó) t46l -l ó79 / 3080 - tqr (óó) tóóI -3090 - E-Ínqllr çÍÍtqc@tP.coín.bí

ESTADO DE MATO GROSSO

Com as minhas conclusões.



ESTADO DE MATO GROSSO

Com as conclusões do Relator.

VERE UDINEI PEREIR4
SECRETARIO DA CCJR

Pelas Conclusões do Relator.

Com as conclusões do Relator.

VE DE SOUZA SOARES
PRESIDENTE COFC E SECRETiíNTO CSTST

Pelas conclusões do Relator.

Sala das Comissões, em l5 de abril de 2009.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

1t-sÀ,§ É.<-1r..õ
VEREADOR RODRIG'O FRANCISCO

PRESII'ENTE DA COFC

VERTADORJOZIAS MELO DE ALMEIDA
SECRETIIRIO DA COFC E VICE'PRESIDENIE DA CSPST

Rt.p Jürcô, l SOl . C.írho - CEP ,A.t2G@0 - Cx. Po.tol 49 . JocioÍo - ilT - Íoí!: (óól 3r!ól.Ió?9 / !0t0 - tq: (óó) J4óI-t090 - E-mq[: cíÍI6@1@.coín.bí



ESTADO DE MATO GROSSO

,e diante da decisão unânimeDe acordo com o artigo 107, § 1' do gimento In
das Comissões quanto a aproyação re latóno
emitem PARECER FAVOBA ao-

o após a discussão, e votação
í22/2009

ADORVERE S IA SDE MEI
PRESIDENTE DA CCJR E RELATOR

VEREADOR CL DA SILVA

VEREAD INEI PEREIRA
SECRETÁRIO DA CCJR

§c'\e t<-', '-ô
VEREADOR RODRIGO FRANCISCO

PRESIDENTE I}A COFC

VEREADOR SOUZA SOARES
VICE.P NTE DAC rC E SECRETÁRIO DA CSPST

VEREADORJOZIAS MELO DE ALMEIDA
SECRETÁRIO DA COFC E VICE.PRE§IDENTE DÀ CSPST

I

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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PROJETO DE LEI NO. 22,DEA2 DE ABRIL, DE 2fi'9

SUBSTITUTIVO

INSTITU! O'PROGRANA DOE REMÉD/0IS, DOE

WDA* E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCNS.

O PREFEITO T'UNICIPAL DE JACIARA.iIT, IJIAX JOEL RUSSI,

Faço saber que a Câmara dos Vereadores do Munícípio aprova e eu

sanciono a seguinte Lei.

CAPíTULO I

Dispociçõer geraie

Art. to - Fica instituído, no Municípao de JaÇiara, o "Programa Doe

Remédios, Í)oe Vida", com o obietivo de captar doaçôes de Ínedicamentos,

especialmente junto à populaçâo local, e pro«lover sua disúibuiçáo poí meio do

Poder Público.

ArL ?- Para os fins dests Lei, adota-se o mesÍno corpeito de redicamento

úitizâdo pda legislação f€d€Íal, pelo Ministério da Sâldê e pela Agência Nacional

de Vigilârria Sanitária - ANVISÀ representado especÉlmente pelo fármaco

produzido industrialmer*e, na observ&rci8 de procedimerúos avançados de controle,

segurança e nonnalizaçáo.

Art 3c - O Programa instituÍdo por esta Lei será acompanhado de um amplo

esbrço de educaçáo pela doaçáo de medicamentos, a ser execritedo em longo

pÍazo pelo Poder Público junto à sociedade, com campanhas regulares de estímulo

e conscierúiza@.
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AÍt 4o - O Poder Público Municipal procederá periodicamente o levantamento

estatístico da participaçáo popular na doaçáo dê medicamentos, a fim dê fomentar

as políticas previstas no artigo antocadênte.

Parágrafo único - Os dados mencionados neste artigo serão amplamente

disponibilizados à sociedade para fins de pesquisa, inclusive por meio da rede

mundial de computadores - lntemet.

Art. 50 - A colêta e distribuí@ de medicamentos tôm como princípios a

solidariedade,asegurança,aigualdadê,aimpessoalidade,acontinuidade,eê
gratuidade.

CAPíTULO !I

Das doações

AÊ e - Podem participar do Progtrama, na qualidade de doadoras, pessoas

físicas e jurídicas de direito público e privado com ou sêm fins lucrativos, nestas

incluídas essociaçÕes, cooperativas, sindicâtos, entidades intermunicipais,

paraestatâis e outros entes públicos.

PartOraío único - E especialmente promovida a participa@ no Programa

de proÍissionais, díniras e consultórios médicos que recêbaÍn amostras gÍátis de

medicamentos das respectivas indústrias, laboratórios e distribuidores.

ful. 7c - Podem ser doados, ao Poder Público Municipal, medicamentos

indicados nos tratamentos de quaisqtrr doença, ainda que:

I - <lesacornpanhados de bula;

ll - <lesacompanhados de caixa de acondicionamento;

lll - desacompanhados de nota fiscal de aqüsiçâo;

lV - parcialmente consumidos.
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Parágrdo único - O Poder Público Municipal diligenciará, por ocasiâo das

distribuições, para que os medicamentos não aprêsentêm as limitações previstas

nos incisos I e ll deste artigo.

AÍt. 8e - Não podem ser aceitas a doações de medicamentos nas seguintês

ciÍcunstâncias:

I - adulterados:

ll - com efiécia compÍometida, propositada ou dêspropositadamente;

lll - que não tenham efeito cientiÍicamente @mprovado no tratamento de

doença especíÍica;

lV - que estejam na lista proibitiva do Ministério da Saúde ou da Agência

Nacional de Mgilância Sanitária - ANVISA;

V - com prazo de validade expirado;

V! - com êmbalagem quebrada, trincada, violada ou poste de qualquer outra

forma que inspire falta de higidez do conteúdo.

Parágrafo único - AIém das situaçôes acima previstas, @em seÍ recrrsadas

doações de medicamentos por outras quêstõês técnicas e de segurança,

devidamente apuradas pêlo agente público incumbido de Íiscalizar o rocebimênto de

medicamentos.

AÍt S - As doaçôês de medicamentos realizadas por pess@s jurídicas, seia

qual for sua qualificaçáo legal, sáo reduzidas a termo.

§ to- O termo de doação refeÍido Íw cdptt é prêmoldado pelo Poder Públim

Municipal, ê contém, necessariamente, os nomês e a quantidade dos medicamentos

doados, a data da doaçáo e a identificaçâo do doador.

§ ? - A formalidade preüsta no caput pode ser dispensada quando houver

doaçâo de pquenos lotês de medicamentos, ou quando as circunstâncias assim o

pêrmitirem.
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AÊ ít' - As doa@s realizadas por pessoas físicas não necessitam de

doo.rmentaçáo, salvo quando de quantidade significativa, ocasião em que será

adotada a formalidade prevista no artigo anlecedente.

§ lo- Quando da doação, é exigido do rêsp€c*ivo doador que firme um termo

de responsabilidade quanto ao conteúdo do medicamento, sob as penas da lei, o

qual ficará arquivado jurúo ao órgão recebedor.

§ ?- O termo rderido no parágrafo antecedênte é prêmoldado pelo Poder

Públlco Municipal.

Art- íí - Se, após a doa@, o medicamento doado é considerado inapto por

questÕes técnicas, é ele destuído pelo próprio Poder Público, independentemente

de comuniceçfu ao doador.

cAPlruLO u
Da distsibúção de medicamentos

Art 13 - Até a efetiva distribtriçâo, os mêdicamêntos recolhidos sáo

aconCicionadOS, transportados e manuseados com segurança e responsabilidade'

de forma a que náo seja perdido o efeito prático inerente a eles.
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Art. 72 - A disüibrtiáo de nedicanentos do Prognarna fofe cÍiâdo poí êsta

Leí é feita pslo Poder PúHico lâmidpd, possibilitada a colg[gra@ por êntidades

assistencidg ins(âtâds no Município, assim reconhecidas pela AdrÉnistraçáo

Priblica.

Parâgrafo único - A participaçâo de entidades aseistenciais na distribuição

de medicamentos tem Caráter @mpleÍnentar € obsq.t a às nonnas estabelecidas

nêsta Lei, faanltado à Administração Municipal ,iscalizâr szu bom cumprimento em

qualquer momento.
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AÍt í4 - os pontos de distribuiÇão de medicamento§ devem ser facilmente

identificáveis pelo público em geral, recomendando-se a utilização ostensiva de

elêmêntos visr.rais, além da propagaçáo por meio da imprensa escrita e falada.

Art'lS..Adistribuiçãodemedicamentosdoadospodeserfeita,
concomitanteÍnênts, com a distribuiçáo dê medicamentos intaclos, pelo Poder

Público, não sendo exigido informar que o medicamento a ser distribuído foi doâdo'

Parágrafo único - Em qualquer caso, não será informado ao destinatáno do

medicamento o nome ou caraderísticas de identiÍicaçáo pessoal daquele que o

doou.

Art. í6 - A distribui@ de medicamentos ao público depende, conforme o

caso, da apresentação de receituário médico.

cAPÍruLo lll

DaE disposições finais e transitórias

ArtlT.oPod€rExecrrtivoregulamentaÍáapre§€fitêLei,porDecÍeto'No
prazo nÉximo de 90 (nov€[lta) dias, esÍab€lecendo, specialmante, as atribuiçôes

dos órgãos da Administraçáo Direta no tocantê à coleta e à disÚibuição de

medicamentos, havendo , ainda, a possibilidade da participação no Programa de

entidades assistenciais.
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Parágfe único - É adnitlOa a disfibui@ de medicamentos' em grandes

quantidades, a uma só pessoa física, ou entidade assistencid, caso em que deve

ser comprovads paÍtioJlarmgntê a destinaÉo por íneio dê Íecêituáio rnédico'
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AÍt. íE - Esta lei entra em vigor na data de sua publica@, revogadas as

disposi@es em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAT

Em 02 de abril de 2009.

MAX JOEL RUSSI

Mêito

VER. SEBAST OC SDEA
PRESIDENTE E REI-ATOR
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